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O FRAMEWORK GEODESIGN COMO ALTERNATIVA PROJETUAL: UM ESTUDO SOBRE O CONFLITO NA 

SAPORÉ 

RESUMO 

Seguindo as premissas teóricas que tratam sobre a dinâmica do planejamento urbano moldado às dinâmicas capitalistas colonizadoras e 
considerando a cidade uma arena de conflitos (Souza, 2006; Osório, 2019; Limonad, 2015 e Vainer, 2016), este artigo discute práticas de projeto e 
planejamento dentro e fora das instâncias governamentais. Nesse contexto, o Framework Geodesign é investigado como alternativa aos processos 
oficiais de planejamento e projeto em áreas de vulnerabilidade socioambiental de Fortaleza, a partir do objeto empírico da pesquisa: o estudo de 
caso do conflito na Saporé. 
PALAVRAS-CHAVE: geodesign. planejamento conflitual. planejamento urbano. práticas contra-hegemônicas. Saporé. 

ABSTRACT 

Following the theoretical premises regarding the dynamics of urban planning shaped by colonial capitalist dynamics and considering the city as an 
arena of conflicts (Souza, 2006; Osório, 2019; Limonad, 2015, and Vainer, 2016), this article discusses design and planning practices within and 
outside governmental instances. In this context, the Geodesign Framework is investigated as an alternative to official planning and design processes 
in socio-environmentally vulnerable areas of Fortaleza, based on the empirical object of research: the case study of the conflict in Saporé. 
KEYWORDS: geodesign, conflictual planning, urban planning, counter-hegemonic practices, Saporé.   

RESUMEN 

Siguiendo las premisas teóricas que abordan la dinámica del planeamiento urbano moldeado por las dinámicas capitalistas colonizadoras y 
considerando la ciudad como una arena de conflictos (Souza, 2006; Osório, 2019; Limonad, 2015 y Vainer, 2016), este artículo discute prácticas de 
diseño y planificación dentro y fuera de las instancias gubernamentales. En este contexto, se investiga el marco metodológico del Geodiseño como 
alternativa a los procesos oficiales de planificación y diseño en áreas de vulnerabilidad socioambiental de Fortaleza, a partir del objeto empírico de 
la investigación: el estudio de caso del conflicto en Saporé. 
PALABRAS-CLAVE: geodiseño, planificación conflictual, planificación urbana, prácticas contra-hegemónicas, Saporé 
  



  

 

INTRODUÇÃO 
O Planejamento Urbano no Brasil, assim como em outros países do Sul Global, é frequentemente associado ao Estado, sendo este o 

principal promotor do planejamento urbano (Souza, 2006). Partindo dos pressupostos de Vainer (2016), que considera a cidade 
como uma arena de conflitos; de Osório (2019), que entende a não neutralidade do Estado e suas ações como “uma condensação 
particular de redes e relações de força numa sociedade” (2019, p. 21) que produzem e reproduzem relações de exploração e 
dominação, e de Limonad (2015), que admite a importância do planejamento urbano mas reconhece que não devemos vê-lo como 
única solução para as cidades, este artigo discute alternativas de desenho e planejamento dentro e fora do aparato institucional.  

Na intenção de refletir sobre maneiras de romper com processos hegemônicos, o trabalho foi motivado pelas práticas alternativas de 
planejamento, através de pesquisa extensionista e assessoria técnica, realizadas na comunidade Saporé. Entendendo que o projeto 
empreendido pelo aparato institucional comporta uma série de lacunas, investigamos o Geodesign como método de processo de 
projeto alternativo ao implementado, capaz de incorporar a esfera institucional do planejamento considerando a participação popular 
efetiva integrada ao conhecimento técnico. Fruto da da pesquisa técnica e social e vinculada ao Projeto de Pesquisa “Urbanização de 
assentamentos informais em contexto de mudanças climáticas” da FUNCAP-CE, a metodologia aplicada envolveu investigação 
bibliográfica sobre os temas apresentados, pesquisa-ação na comunidade Saporé e sistematização dos resultados alcançados para 
realização de análise comparativa com o processo do Geodesign.  

O primeiro e segundo tópicos abordam as discussões teóricas sobre a produção da cidade, incluindo planejamento, projeto, conflito, 
participação e Geodesign como método. O segundo tópico contextualiza o caso da Saporé, em Fortaleza, passando pela 

contextualização do espaço urbano, análise do projeto oficial e práticas como contra-projeto. E no terceiro tópico, refletimos sobre o 
caso da Saporé e a ferramenta do Geodesign como possibilidade de execução mais eficiente de um ponto de vista integrado (técnico, 
social e ambiental). 

PLANEJAMENTO, DESENHO E 
CONTRADIÇÕES 
O planejamento urbano está intrinsecamente ligado à produção do espaço e tem como objetivo abordar os desafios urbanos, 
demandando estratégias que sirvam ao interesse público (Limonad, 2015; Souza, 2002). Dentro do escopo do planejamento, o 
urbanismo desempenha um papel crucial ao traduzir essas estratégias em projetos urbanísticos concretos (Limonad, 2015), os quais 
devem integrar a interdisciplinaridade do planejamento e refletir as necessidades locais. 



  

O termo "desenho" é utilizado aqui como uma representação técnica e gráfica voltada para o desenvolvimento urbano (Silva, 2019), 
sendo utilizado como sinônimo de "projeto". Ele encapsula não apenas a intenção do projeto, mas também o esforço necessário para 
sua realização final. O desenho pode assumir diversas funções, desde registro e observação até contestação. 

No contexto brasileiro, marcado por práticas patrimonialistas e clientelistas enraizadas na herança colonial europeia (Schwarz, 2019), 
o Estado é frequentemente visto como o principal agente promotor do planejamento oficial (Souza, 2006). No entanto, essa dinâmica 
muitas vezes resulta em contradições, especialmente na aplicação da legislação urbanística, que tende a privilegiar determinadas áreas 

em detrimento de outras (Tarsi, 2015). Isso contribui para a formação de tecidos urbanos fragmentados, que refletem a desigualdade 
social e histórica concentração de renda (Schwarz, 2009; Silva, 2019). 

A urbanização contemporânea é cada vez mais influenciada por políticas públicas que priorizam interesses comerciais e se adaptam 
às demandas do mercado internacional (Tarsi, 2015). Sob o pretexto de um desenvolvimento urbano sustentável, essas políticas muitas 
vezes negligenciam os conflitos sociais e a gestão dos recursos naturais (Limonad, 2013), resultando na financeirização das cidades. O 
desenho urbano, sob a influência dessas políticas, tende a promover a privatização dos espaços públicos e a aumentar a segregação 

espacial (Holston, 1998; Lefebvre, 2001; Arantes, Vainer & Maricato, 2000). 

Neste cenário é possível observar a influência da ideologia neoliberal e modernista no projeto urbano, que historicamente tem 
privilegiado os interesses de grupos poderosos em detrimento dos direitos da população excluída (Holston, 1998; Lefebvre, 2001; 

Arantes et al., 2000). Sob esta perspectiva, o desenho arquitetônico é frequentemente utilizado como instrumento para a produção 
sistemática de arquitetura como mercadoria (Kapp, Baltazar & Morado, 2008; Ferro, 2021). 

Diante desta realidade, surgem manifestações de articulações comunitárias e movimentos sociais que buscam confrontar as ações 

(ou inações) do Estado e oferecer propostas alternativas (Souza, 2006), na luta pela garantia de direitos. Essas ações são entendidas 
como planejamento conflitual (Vainer, 2016), destacando a importância de abordagens contextualizadas e não universalizadas para 
lidar com os desafios urbanos (Watson, 2016; De Boni, 2023). 

O papel do projeto urbano adquire, então, uma nova dimensão quando as intervenções em favelas adotam uma abordagem de baixo 
impacto, priorizando a segurança de posse e minimizando as remoções. A teorização e adoção dessas práticas, dentro e fora do aparato 
institucional, como contribuições científicas para um planejamento mais progressista ressaltam a importância de considerar uma gama 
diversificada de conhecimentos e relações sociais no processo de planejamento urbano (Sandercock, 1998; Watson, 2016; De Boni, 
2023). 

FRAMEWORK GEODESIGN 
Diante dos desafios do planejamento conflitual e do papel do desenho como ferramenta de contestação da realidade imposta, o 
Framework Geodesign de Steinitz (2012) surge como uma alternativa aos processos de projeto e planejamento oficiais e será explorado 
neste tópico. O geodesign pode ser entendido como um processo que altera a geografia através do design, desenvolvendo 
intervenções em determinado território e podendo ser aplicado em diversas escalas. O framework proposto baseia-se na construção 
coletiva e interdisciplinar de propostas, considerando tanto as especificidades do território quanto a disponibilidade de tempo para a 
aplicação do estudo, elaborando intervenções por meio de procedimentos participativos. 



  

Por seu caráter de cocriação, o método implica a participação equitativa de quatro grupos que formam a equipe de geodesign: pessoas 
do lugar, cientistas da geografia humana e ambiental, profissionais de projeto e tecnólogos. Cada um desses grupos tem uma posição 
cultural própria, diferentes valores, práticas, funções e prioridades. Essa interdisciplinaridade torna a prática uma ação mais efetiva, 

considerando que a sobreposição dessas diferentes visões de mundo alimenta o processo com inputs que equilibram as atividades do 
processo. 

Para possibilitar a equidade das partes envolvidas e garantir uma plataforma participativa para as decisões em todas as etapas, o 

método se baseia em uma sequência de seis questões em três rodadas (Figura 1). Tais questões são: (1) Como a área deve ser 
descrita? (2) Como a área opera? (3) A atual área está funcionando bem? (4) Como a área pode ser alterada? (5) Quais diferenças as 
mudanças podem causar? (6) Como a área deveria ser alterada? 

A primeira rodada, feita de forma mais breve, responde às perguntas na ordem de 1 a 6 no intuito de entender a área geográfica e o 
escopo do estudo, compreendendo as representações históricas, as questões problemáticas, as restrições legais e as oportunidades 
do lugar, identificando o objetivo da aplicação do framework geodesign, as mudanças possíveis para o local e seus respectivos 
impactos. Na segunda rodada, as seis questões são feitas em ordem reversa, definindo as metodologias a serem adotadas em cada 
etapa do estudo a ser elaborado, descrevendo como o mesmo será conduzido. Nesse momento, é acordado quais procedimentos 
serão utilizados nas etapas de decisão, quais aspectos devem ser priorizados nas análises, quais cenários serão utilizados no estudo e 
que critérios serão utilizados para a proposição de mudanças, por exemplo. 

Finalmente, a terceira rodada consiste na execução do estudo, respondendo às perguntas na ordem inicial, de 1 a 6. Nessa etapa, os 
métodos e procedimentos acordados na segunda rodada serão utilizados com o objetivo de compilar, organizar, produzir, interpretar 
e representar os dados da área de estudo. Tais dados são utilizados tanto para projetar possíveis mudanças, quanto para simular e 
avaliar os impactos de tais alterações em cenários distintos, bem como para informar os tomadores de decisão. 

Apesar dessa estrutura pré-definida, a metodologia apresentada pelo autor não sugere um processo linear único, o que possibilita sua 
adaptação às condições de trabalho da equipe. Seguir a sequência organizada dessas questões, no entanto, fornece estruturas 
benéficas para qualquer atividade. Após as três rodadas, a apresentação dos resultados e aprovação dos produtos pela equipe de 
geodesign, os tomadores de decisão têm de escolher se as propostas do estudo devem ser implementadas. Tal decisão deve ser 
baseada no método acordado na segunda rodada de perguntas do framework, podendo envolver diferentes atores e instâncias de 
decisão. Se tais atores chegarem a uma decisão “Sim”, significa que o estudo foi completado com sucesso e deverá ser implementado. 
Já se a decisão for “Talvez”, são alteradas a escala ou o tempo do estudo até que se alcance uma decisão positiva ou negativa. Caso os 
envolvidos não aprovem os resultados do estudo, é sugerida uma reavaliação das questões, modelos e produtos elaborados pela 
equipe de geodesign a partir dos inputs fornecidos pelos tomadores de decisão, gerando um feedback no circuito do framework. 



  

 
Figura 1 - Diagrama do Framework Geodesign. Fonte: adaptado pelos autores de Steinitz, 2012. 

Ao longo do estudo, as rodadas e perguntas colocadas criam modelos que, enquanto abstrações do mundo real, ilustram tendências 
e funcionamento da área de estudo, servindo de plataforma comum tanto para os profissionais de projeto quanto para os cientistas 
geógrafos. Mesmo que o estudo não resulte em nenhuma ação após sua elaboração, tais modelos podem ser utilizados em outras 

oportunidades, alimentando a base de dados sobre o território e informando estudos futuros, seja na ação projetual, na gestão 
do local ou na avaliação de eventuais mudanças, tornando o processo de geodesign passível de retroalimentação ad 
infinitum. 

Ao deparar-nos com este processo, podemos identificar diversas práticas e procedimentos que são amplamente utilizados 
no planejamento e na produção do espaço. Apesar dessas similaridades, o framework geodesign é mais do que um método 
de mapeamento colaborativo ou mesmo o consumo e aplicação de um Sistema de Informações Geográficas (SIG), é um 
arcabouço metodológico cujas estruturas principais são o consumo da informação, a elaboração de propostas para 
transformação do território e a negociação dessas propostas. Fundamentalmente, o framework é a cocriação por acesso à 
geovisualização, resultando em geocolaboração (Moura, Freitas & Rosa, 2022). 

O CONFLITO NA SAPORÉ E NO RIACHO  
Apresentadas as premissas teóricas, este tópico se aprofunda no objeto empírico da pesquisa: o conflito socioambiental 
que vive a comunidade Saporé. Para isso, consideramos uma contextualização espacial multiescalar, seguida do 



  

aprofundamento da análise sobre o projeto oficial, dividindo essas análises em três dimensões (ambiental, socioespacial e 
interações entre desenho e planejamento). Por fim, contextualizamos rapidamente e comentamos os resultados do 
processo de contra-projeto realizado na forma de assessoria técnica e pesquisa extensionista. Estas informações trazem 
insumos para nossas considerações sobre o processo de implementação do projeto em comparação com o método do 
geodesign como alternativa ao modelo hegemônico.  

 

O lugar - de dentro pra fora  
Fortaleza, capital mais densa do País, reflete a aplicação das estratégias do neoliberalismo e consensualismo em seu 
planejamento urbano. Este planejamento, influenciado pela financeirização, cria dois cenários interconectados. De um 
lado, o planejamento oficial segue uma abordagem competitiva e monetária, que atende aos interesses turísticos e das 
elites e está alinhada com as diretrizes dos bancos mundiais (Arantes, 2006). Do outro lado, a população de 856 
assentamentos precários de Fortaleza vive à margem dessas políticas, lutando diariamente por seus direitos básicos e 
frequentemente excluída dos resultados do planejamento urbano1. 

A renda média concentra-se no setor nordeste da cidade, especialmente nas áreas turísticas, que também recebem mais 
investimentos em infraestrutura e serviços urbanos (IBGE, 2010; Holanda, 2021). No entanto, essas regiões são marcadas 
pela presença dispersa de assentamentos precários, muitos dos quais estão localizados em áreas ambientalmente frágeis, 
como regiões alagadas ou dunas móveis e fixas. 

Uma dessas áreas é a Grande Mucuripe2, que inicialmente abrigava populações pesqueiras tradicionais e migrantes rurais, 
além de trabalhadores das indústrias portuárias (Pinheiro & Pequeno, 2020). Com o desenvolvimento da região, essas 
populações foram deslocadas para outras partes da cidade ou empurradas para áreas mais vulneráveis pela especulação 
imobiliária. Esse padrão persiste ao longo do tempo e é documentado por intervenções urbanas realizadas ao longo dos 
últimos 13 anos (De Boni, 2023). 

Um exemplo é a comunidade Saporé, localizada no bairro Mucuripe (Mapa 1). Segundo o PLHIS de 2012, a Saporé possui 
cerca de 118 edificações3 e 528 habitantes, com ocupação datada da década de 70. A área faz parte da ZEIS Mucuripe e do 
Parque Riacho Maceió, nas margens do riacho homônimo. Em 2019, iniciou-se um projeto de requalificação do Parque 
Riacho Maceió, prevendo a remoção de aproximadamente 40% das edificações da comunidade Saporé (Taramela, 2022). 
Até o momento, os moradores relatam falta de comunicação e transparência por parte das autoridades responsáveis, bem 
como ações efetivas diante dos desastres naturais enfrentados pela comunidade nos últimos anos. 

 
1 Dados do Plano Fortaleza 2040, de 2016, que atualizou os dados do Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS), 2012. 
2 Região composta por cinco bairros do litoral leste: Cais do Porto, Vicente Pinzon, Papicu, Mucuripe, Varjota e Praia do Futuro I. 
3 Segundo o Plano de Reassentamento da Saporé (Taramela, 2022b), no mapeamento resultado de sobreposição de dados e aferição em campo realizado pela 

assessoria técnica da Taramela Assessoria em Arquitetura e Cidade em 2022, o número de edificações subiu para 179. 



  

  
 Mapa 1 - Localização Saporé. Fonte: De Boni, 2023. 

O projeto oficial 
A figura abaixo explica a dinâmica em que o projeto do parque tem sido implementado.   

 
Figura 1 - Atores e dinâmicas do projeto do Parque Riacho Maceió. Elaboração autoral, 2024. Fonte: De Boni, 2023. 

O Parque Riacho Maceió foi concebido através de uma licitação envolvendo a Secretaria Municipal de Infraestrutura (SEINF) 
e o escritório de arquitetura, urbanismo e engenharia Architectus S/S, iniciando-se em 2016. Segundo relatos do arquiteto 
projetista, a iniciativa surgiu da Architectus após um laboratório de estudos sobre infraestrutura verde na região do Riacho 



  

Maceió em 2015, resultando em um documento apresentado à SEINF (De Boni, 2023). O projeto foi viabilizado com verba 
residual do orçamento da requalificação da Av. Beira-Mar, financiada pelo Banco de Desenvolvimento da América Latina 
(CAF) com um aporte de 280 milhões de reais. 

A construção do parque, estimada em cerca de 20 milhões de reais em 2020 e inicialmente com duração prevista de 18 
meses, enfrentou desafios desde o início. A primeira licitação foi abandonada pela construtora ENGIBRAS ENGENHARIA S/A 
em 2022, seguida por duas tentativas de licitação para finalização, sendo a segunda conquistada pela IGC 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTD, no valor de 12 milhões de reais. 

O projeto, conhecido tecnicamente como Projeto de Sistema Integrado de Tratamento de Águas do Riacho Maceió, tem 
como objetivo principal melhorar a balneabilidade da orla de Fortaleza, reduzindo a poluição nos Riachos Maceió e Papicu, 
responsáveis pelo transporte de esgoto e águas pluviais para o mar, contribuindo para a degradação ambiental da orla. O 
Memorial Descritivo propõe estratégias de recuperação ambiental, como remoção de áreas de risco, eliminação de fontes 
poluidoras e infraestrutura para aeração e vegetação filtrante. Além disso, o documento contempla: instalação de 
mobiliário urbano e intervenções viárias para promover o parque urbano, garantindo acessibilidade universal e espaços de 
esporte, lazer, comércio e cultura. A partir do acompanhamento da construção ao longo desses anos, De Boni (2023) 
organizou análises sobre o projeto que abrangem três temáticas que dialogam entre si e que são apresentadas 
resumidamente nos subtópicos a seguir. 

1. Análise ambiental 

Guiada pela premissa do projeto de implantar um sistema integrado de tratamento de águas, a autora questiona, 
principalmente, o conceito de integração, montando cinco argumentos que corroboram para a avaliação de que o nome 
do projeto pretende apenas cumprir uma justificativa para a implantação do desenho.  

Primeiramente, o projeto não apreende satisfatoriamente a área de intervenção por desconsiderar tanto o histórico da 
dinâmica de ocupação no entorno quanto às tendências de adensamento populacional na região, fatores que resultam na 
saturação da infraestrutura de esgoto e drenagem local, comprometendo a eficácia do projeto como uma infraestrutura 
de fato integrada à paisagem urbana. 

Outra questão do sistema proposto é a pouca capilaridade do projeto, que por possuir pouca influência nas regiões vizinhas, 
representa um funcionamento paliativo do sistema integrado. Nesse contexto, a problemática da poluição das águas e de 
seu escoamento pode vir a não ser eliminada ou reincidir na região, principalmente quando observamos que a região das 
microbacias dos riachos Papicu e Maceió ainda não estão totalmente ocupadas, tendo uma série de vazios urbanos que 
podem sobrecarregar ainda as instalações existentes. Sem mencionar o agravamento das mudanças climáticas, com 
eventos ocasionando enchentes e necessitando de uma rede eficiente de escoamento da água (Mapa 2).  

Além disso, o projeto não demonstra clarividência em relação à unidade de planejamento utilizada. Há disparidades entre 
os limites das microbacias adotados pelo escritório de arquitetura responsável, Architectus, e os fornecidos no relatório 
ambiental pela Companhia de Água e Esgoto do Estado do Ceará (CAGECE). Essa delimitação confusa evidencia uma 



  

representação inadequada do ambiente urbano em comparação ao seu estado material, representando um desafio na 
utilização das microbacias como unidades de planejamento.  

 
Mapa 2 - Mapa com sobrepondo os limites utilizados no projeto e no mapeamento. Fonte: De Boni, 2023.  

A concepção da intervenção também parece desconsiderar recomendações técnicas e legais voltadas para preservação e 
recuperação do do riacho Maceió, propondo intervenções de considerável impacto ambiental no recurso hídrico, das quais 
duas se destacam. A primeira é a abertura de uma via na poligonal das remoções que, segundo o projetista entrevistado, 
foi uma solução encontrada para a proteção das edificações remanescentes da comunidade Saporé, porém a intervenção 
reduz a permeabilidade do solo, contribuindo para alagamentos na região. Já a segunda, é a implantação de uma ponte 
pedonal suportada por uma plataforma hexagonal de concreto dentro do leito do riacho. Tal intervenção, por sua 
materialidade pouco permeável e bastante rígida para uma área protegida ambientalmente, altera o curso do riacho e 
dificulta a colonização de espécies que podem compor o bioma hídrico do riacho.  

2. Análise socioespacial 

Sob uma perspectiva técnica e construtiva, em projetos que envolvem recursos hídricos, recomenda-se que as primeiras 
intervenções sejam realizadas nos setores à montante do recurso, isto é, nas áreas mais elevadas e próximas à nascente. 
Contudo, De Boni (2023) demonstra que  essa abordagem técnica frequentemente ignora a vulnerabilidade social das 
edificações situadas nas margens desses corpos d'água, como exemplificado pela comunidade Saporé. Esta comunidade, 



  

localizada no setor 01-B, encontra-se a jusante do riacho, sendo o último setor programado para receber qualquer 
intervenção. Essa situação agravou o cenário de risco na comunidade. 

A pesquisa revelou que com o longo andamento e paralisação da obra,  o cenário de movimentação de terra gerou uma 
série de problemas ao longo do riacho, impactando negativamente tanto a obra quanto os moradores já em situação de 
vulnerabilidade. Evidências dos impactos negativos incluem processos de erosão e assoreamento, particularmente no setor 
02. Com a construção passando pelas quadras chuvosas de 2020 a 2023, observou-se a descaracterização do ambiente 
natural, com formação de bancos de areia nos setores a jusante, instabilidade do solo, queda de árvores nativas e 
destruição de partes já construídas. Esse cenário agrava a vulnerabilidade da comunidade, pois os bancos de areia 
intensificam o volume e a velocidade das enxurradas durante enchentes. 

 
Figura 3 - Bancos de areia resultado da movimentação de terra da obra do Parque Riacho Maceió. Fonte: De Boni, 2023.  

Diante desse quadro de risco e vulnerabilidade, seria mais sensato adotar uma abordagem integrada de projeto que 
priorizasse a mitigação dos riscos, em vez de agravá-los. A viabilização do projeto não incluiu um plano de contenção de 
risco ou um plano de reassentamento coordenado pelos órgãos responsáveis, especialmente considerando o contexto das 
mudanças climáticas que as cidades contemporâneas enfrentam. 

Essa postura fortalece a hipótese de que a inação do Estado em relação às pessoas em situação de vulnerabilidade social 
que habitam áreas impactadas pelo projeto se configura como uma estratégia política de expulsão natural dessa população. 
As frequentes inundações das casas, a perda de móveis e eletrodomésticos, a instabilidade estrutural das moradias e a 
inviabilidade crescente da área forçam os moradores a deixarem suas casas, reduzindo custos para a gestão pública e 
desresponsabilizando o Estado pela vida desses cidadãos, argumento alinhado com a conceituação da dinâmica do risco 
construída por Garcia, Viana e Lima (2023).  

3. Análise das interações entre o projeto e o planejamento oficial 

As dimensões do planejamento oficial presentes na área são o Plano Diretor Participativo de Fortaleza (PDPFor2009), o 
Plano Integrado de Regularização Fundiária (PIRF) da Zona Especial de Interesse Social (ZEIS) Mucuripe e a Operação Urbana 



  

Consorciada (OUC) Riacho Maceió. Porém é notável que o projeto do Parque Riacho Maceió é a única iniciativa de 
intervenção urbana em curso na região. Em sua argumentação, a autora aponta as deficiências e contradições entre as 
legislações e planos existentes, evidenciando que o desenho oficial supera as instâncias legais, ignorando as diretrizes e 
instrumentos propostos nos planos mencionados. Mesmo com suas contradições, tais processos de planejamento 
especificam a necessidade da construção de resultados de forma participativa, enquanto o projeto em si – que tem 
impactos significativos na vida cotidiana dos moradores – é implementado sem um envolvimento contínuo dos moradores, 
o que evidencia uma participação superficial nos processos de planejamento em Fortaleza, em vez de uma construção 
genuinamente democrática de políticas públicas. 

Práticas contra-hegemônicas no território 
A pesquisa realizada desde 2020 envolveu uma pesquisa-ação e um processo de assessoria técnica com a comunidade 
Saporé que resultou em documentos-ferramenta para que os moradores conseguissem lutar pelos seus direitos, pautados 
na provisão de um reassentamento próximo ou uma indenização justa (De Boni, 2023; Taramela, 2022).  

Para isso, a equipe técnica que envolveu a Taramela, bolsistas do ArqPET-UFC, assessoria jurídica do Escritório Frei Tito de 
Alencar (EFTA/ALECE) trabalhando com o Conselho Gestor da ZEIS e os moradores da Saporé, realizou levantamentos com 
os moradores, construíndo um censo comunitário dos impactados pela obra, elaborou um plano de reassentamento que 
rompe com a ideia do desenho como produto acabado através da construção de cenários, realizados a partir de oficinas 
participativas, considerando as intenções do morar local e alinhando a proposta com a viabilidade de negociação com a 
gestão municipal. Ainda, para os moradores que não tinham interesse em continuar na área, a equipe foi capaz de realizar 
levantamentos das casas, criar uma metodologia de precificação justa, considerando o valor da terra, para a criação de um 
contra-laudo assinado pelas arquitetas e com um parecer do EFTA/ALECE para ser mostrado na negociação com a SEINF.  

As práticas realizadas pavimentam um caminho alternativo para a comunidade Saporé, provando que o conhecimento 
técnico alinhado a processos participativos pode alcançar alternativas mais justas e menos danosas para a população local.  

REFLEXÃO FINAL SOBRE O CASO DA 
SAPORÉ E O PROCESSO DO GEODESIGN 
Ao analisar o caso da Saporé e o processo do Geodesign, é essencial refletir sobre este método pode preencher as lacunas 
identificadas no projeto do parque e quais aspectos das práticas contra-hegemônicas se assemelham à metodologia 
proposta por Steinitz (2012). 



  

O projeto oficial do Parque Riacho Maceió envolveu apenas agentes do grupo de profissionais de projeto do ambiente, 
representados pelos corpos técnicos da SEINF e do escritório de arquitetura, urbanismo e engenharia Architectus S/A; pela 
CAF, como agente financiador; e pelas construtoras contratadas. Ainda, esses atores parecem desarticulados, apesar de 
compartilharem objetivos e uma plataforma única de atuação. Foram observadas inconsistências nas estimativas de 
duração, orçamento e escopo da obra, além de inconformidades na execução do projeto em relação aos objetivos 
ambientais e sociais da CAF. Entre os objetivos específicos não cumpridos estão: a identificação, avaliação e gestão dos 
impactos ambientais e sociais do projeto; a identificação de riscos climáticos e medidas de adaptação; plano de 
reassentamento comunitário e a consulta à população residente na zona do projeto. 

O projeto oficial apresenta lacunas que poderiam ser preenchidas pelos procedimentos propostos pelo framework de 
Steinitz, incluindo modelos de representação mais fidedignos, elaboração de cenários de intervenção e participação 
popular nas decisões. A participação de especialistas em SIG proporciona um melhor entendimento da área de intervenção 
e contribui para escolher estratégias eficazes. Por exemplo, um algoritmo de seleção de ruas prioritárias de intervenção, 
informado por dados georreferenciados de topografia e sistema viário, elaborado por Barreto, Becker, Guedes e Cidrack 
(2023) poderia aumentar a área de influência da infraestrutura proposta. 

Os cientistas da geografia poderiam contribuir na escolha das unidades de planejamento adequadas, na interpretação de 
dados coletados e na avaliação de impactos. Isso ajudaria a mitigar conflitos de informações e impactos socioambientais 
negativos decorrentes da execução da obra. Ademais, consultar os moradores locais proporcionaria um melhor 
entendimento das dinâmicas de ocupação e funcionamento da área, além de propor soluções que incluam e respondam 
aos anseios da população, elevando a condição de habitabilidade na região estudada. 

A atuação da assessoria técnica na região abordou questões ausentes na elaboração do projeto oficial e cumpriu um papel 
interdisciplinar sob a ótica do framework geodesign. Por fim, a elaboração de um censo comunitário dos impactados pela 
obra e a participação de moradores em oficinas para criação de cenários de reassentamento se assemelham aos 
procedimentos propostos pela metodologia de Steinitz. 
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